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APRESENTAÇÃO 

O e-book “Comunicação: Meios e Mídias no Contexto da Pós-Verdade” reúne não 
apenas as possibilidades que o campo da Comunicação enseja, mas também os desafios 
que se erigem na/da sociedade contemporânea, marcada pelo crescente processo de 
midiatização e conflitos simbólicos presentes nas redes sociais, numa época em que a 
pós-verdade assume lugar de destaque. A pós-verdade constitui-se como um neologismo 
cada vez mais usado na compreensão de fenômenos relacionados à percepção de mundo 
e às novas circularidades de informações/opiniões. Em 2016, o Dicionário Oxford elegeu 
o termo pós-verdade, ou post-truth, como a palavra do ano em língua inglesa. Segundo 
o dicionário, a expressão indica que a opinião pessoal ou pública é mais suscetível às 
emoções e crenças preestabelecidas do que aos fatos objetivos. Os textos apresentados 
nesta coletânea foram produzidos por pesquisadores brasileiros, chilenos, colombianos 
e espanhóis em resposta às demandas da comunidade científica. Trata-se de uma obra 
transdisciplinar que versa sobre comunicação, jornalismo ético, democracia, produção 
radiofônica, clusters, educação ambiental, cultura, consumo, políticas da vida, controle 
social, comercial, estratégias de marca, direito a comunicação, liberdade de imprensa, 
packaging, posicionamento de marca, práticas de consumo noticioso, métodos qualitativos, 
política feminista nas redes sociais, street papers, educação inclusiva, cidadania, 
comunicação ambiental, ressignificação, fake news, semiótica e teoria dos atos de fala. 

A ideia da coletânea é simples: propor análises e fomentar discussões sobre 
a comunicação a partir de diferentes pontos de vista: político, educacional, filosófico e 
literário. Como toda obra coletiva, também esta precisa ser lida tendo-se em consideração a 
diversidade e a riqueza específica de cada contribuição.Por fim, sabemos o quão importante 
é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora, 
capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para que estes pesquisadores 
exponham e divulguem seus resultados. 

Prof. Dr. Edwaldo Costa 
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RESUMO: O presente artigo pretende apresentar 
os (des) caminhos da educação dos surdos na 
Amazônia paraense, em específico, no estado 
do Pará. Assim como, busca situar a condição 
do surdo no cenário do século XXI, percorrendo 
narrativas da penosa trajetória deste sujeito, 
desde a idade antiga até a contemporaneidade, 
busca também tecer um diálogo entre o real e o 
imaginário, o possível e o concreto. Em relação 
à educação do surdo na Amazônia paraense, 
lança desafios de reflexão sobre a condição 

deste sujeito na sociedade e propostas de uma 
educação redentora, libertadora, baseada em 
uma educação bilíngue. 
PALAVRAS-CHAVE: Sujeito surdo, Educação 
inclusiva e Educação bilíngue.

THE (DIS) PATHS OF EDUCATION FOR 
THE DEAF IN THE AMAZON OF PARÁ

ABSTRACT: The present article intends to 
present the (dis) paths of the education of the deaf 
in the Amazon of Pará, specifically, in the state of 
Pará. As well, it seeks to situate the condition of 
the deaf in the 21st century scenario, covering 
narratives of this subject’s painful trajectory, since 
from the ancient age to the contemporary, it also 
seeks to weave a dialogue between the real and 
the imaginary, the possible and the concrete. In 
relation to the education of the deaf in the Amazon 
of Pará, it poses challenges for reflection on the 
condition of this subject in society and proposals 
for a redemptive, liberating education, based on a 
bilingual education.
KEYWORDS: Deaf subject, inclusive education 
and bilingual education.

1 |  INTRODUÇÃO
A história da educação dos surdos 

atravessa momentos de silenciamento, 
reivindicações e contestações. Esses sujeitos, 
situados em diferentes espaços, buscavam 
conquistar e garantir seu direito à educação e 
à cidadania. Somando-se a estes momentos, os 
surdos sofrem três tipos de estigmas: o físico, o 
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psicológico e social.
Os surdos fisicamente são considerados deficientes por não utilizar o aparelho 

fonador e, não empregar, por vezes, a oralidade. A partir daí, a surdez surge como 
deficiência e se constrói estereótipos. Goffman (1980) relaciona o estereótipo ao estigma 
social. O meio social determina como o ser humano deve se comportar, os surdos por 
não, majoritariamente, não fazer uso de narrativas orais, são vistos como sujeitos de 
comportamentos compulsivos ou reprimidos. O estigma social se delineia por fazerem 
parte um grupo distinto dos ouvintes, apesar de pertencerem a uma minoria linguística 
e com uma vasta e única herança cultural. Tal estereótipo, segundo Lane (1992), 
construído pelo ouvinte sobre a surdez como a falta e não a presença de algo. A noção 
do estigma trabalhada por Goffman (1980) manifesta-se ao tratar o surdo como deficiente, 
impossibilitado de algumas práticas como dançar e brincar.

Estes estigmas nos remetem ao que Lane (1992) declara ser “o silencioso é sinônimo 
de vácuo” e deve ser corrigido, tratado como doente que merece a tolerância, a nossa 
razoável condescendência, a nossa compaixão e o nosso auxílio. Por isso, Foucault (2001) 
aponta meios que a sociedade ouvinte busca para corrigir, arregimentar, curar, disciplinar 
e educar o “incorrigível”. Um meio de “inclusão” para que esses sujeitos façam parte da 
ordem social.

A ordem social é compreendida como o percurso necessário para o desenvolvimento 
das sociedades ocidentais industrializadas, que alocam indivíduos na pirâmide social. Esta 
não contempla o sujeito surdo, a não ser na posição de deficiente, anormal ou portador de 
necessidades especiais. Não há registros nas literaturas qualquer participação de surdos, 
somente nos manuais de medicina, de fonoaudiologia e de educação, nos quais Foucault 
(1998) esclarece que é um meio de evidenciar a microfísica do poder. Além de configurar 
práticas normalizantes por Foucault (2002: p.13) como estratégias, a fim de tornarem esses 
sujeitos ditos normais. 

Nesta expectativa de normalização do corpo, criam-se escolas e pedagogias que 
permitem enquadrar o sujeito surdo com o objetivo de oferecer-lhe educação adequada; 
esse propósito reside na ideia que o discurso de normalização deve prevalecer, segundo 
Foucault (1997), o corpo antes da normalização, necessita ser arregimentado. No Brasil 
houve, no século XIX, uma movimentação social inclinada a atender às necessidades do 
indivíduo surdo. Instituições não governamentais foram criadas para atender a demanda da 
educação desses indivíduos ditos anormais. Esse seguimento educacional ainda dependia 
muito da ação da iniciativa privada, a qual recebia apoio das instituições filantrópicas.

 Os sujeitos surdos percorreram uma trajetória árdua que permanece até os dias 
de hoje. Nos tempos antigos, Grécia e Roma iniciaram o tratamento clínico dos surdos, 
pois acreditava que os surdos eram seres inferiores e incapazes. A surdez era aceita como 
uma patologia, por isso os surdos estavam condenados a viver à margem da sociedade. 
Esta sociedade os desprezava, tornando-os sujeitos ineducáveis. Soares (1999) afirma 
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que, somente a partir do século XVI, o médico Cadarno apresenta uma tese que qualifica o 
surdo a ler e escrever. Ele afirma que é possível o surdo “ouvir lendo e falar escrevendo”.

A educação de surdos desde sempre foi preocupação de religiosos. E, o primeiro 
professor de surdos foi o monge beneditino Pedro Ponce de Leon (1529-1584). Na Europa, 
mais especificamente na França, foi garantido aos alunos surdos o direito às escolas e 
às metodologias específicas. Segundo Mazzota (1996) os surdos somente receberam 
atendimento específico no século XVIII e início do século XIX.

A atenção ao surdo estende-se, de maneira dinâmica para vários países, criando-
se centros de reabilitações, internatos e escolas especiais. Dessa forma, a invenção da 
surdez foi sendo construída em meados do século XIX e se estendeu até o início do século 
XX. Este período foi marcado por uma preocupação exacerbada em expor e esclarecer a 
ausência de audição como patologia clínica, assunto de cunho estritamente científico. Na 
idade moderna, os estudos referentes à surdez tomaram um formato acadêmico-científico 
e a partir daí a sociedade passa a reconhecer um possível potencial nas pessoas surdas. 

Houve, naquele momento, uma movimentação social inclinada a atender às 
necessidades do indivíduo surdo. Instituições não governamentais foram criadas para 
atender a demanda da educação desses indivíduos ditos anormais. Esse seguimento 
educacional ainda dependia muito da ação da iniciativa privada, a qual recebia apoio das 
instituições filantrópicas.

O governo brasileiro ainda assumia uma posição cômoda em relação à educação 
especial. Pois, a responsabilidade da educação inclusiva, que também cabe ao governo, 
era ausente. Os cofres públicos somaram poucos esforços em favor da educação especial, 
somente organizações não governamentais se dedicavam às obras assistencialistas e 
filantrópicas.

A partir do século XIX, Rocha (1997) afirma que, especificamente, no dia 17 de 
setembro de 1854, foi criado o Instituto de Educação para Cegos. A iniciativa da criação 
do instituto para cegos, utilizando os recursos da coroa foi de um cego brasileiro chamado 
José Álvares de Azevedo, cuja formação foi no Institute dês Jeunes Aveugles de Paris. 
Álvares de Azevedo faleceu, prematuramente, e sob os cuidados do governo imperial o 
instituto para cegos foi administrado pelo Dr. Xavier Sigaud, médico da família imperial. 
Tal instituição oferecia um ensino técnico, os rapazes estavam envolvidos em atividades 
de encadernação e serviços de tipografia; e, as meninas cabia somente o aprendizado de 
tricô.

O instituto para cegos passou a chamar-se Instituto Benjamin Constant, em 
homenagem ao Ministro do Estado. Em 1893, D. Pedro II, criou o Instituto dos Meninos 
Cegos, juntamente com este fundou a escola para meninos surdos, que posteriormente 
chamou-se Instituto de surdos-mudos. A ênfase, neste estabelecimento de ensino, era dada 
ao ensino profissionalizante. Tal ensino tinha como objetivo qualificar os surdos nos ofícios 
de sapateiro e tipógrafo. Nesse espaço de educação eram admitidos somente meninos de 
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7 a 14 anos de idade, os quais viviam em regime de internato. Em 1957, o instituto passou 
a chamar-se Instituto Nacional de Educação e permanece até os dias de hoje.

2 |  OS (DES) CAMINHOS DA EDUCAÇÃO DOS SUJEITOS SURDOS NA 
AMAZÔNIA PARAENSE

O currículo da educação de surdos na Amazônia paraense tem sua origem ligada às 
primeiras instituições criadas na década de 50, seja pelo poder público, seja pela iniciativa 
privada.

Ainda considerados sujeitos indesejáveis, dentre outros, os surdos estavam 
alocados com os deficientes, mendigos, loucos e alienados. Desde 1886, já havia um 
projeto de construção de um hospício de alienados na capital paraense, seguindo a mesma 
proposta do hospício Pedro II, conhecido vulgarmente como “Palácio dos loucos”, situado 
no Rio de Janeiro.

O Hospital Psiquiátrico Juliano Moreira foi inaugurado no ano de 1892, neste espaço, 
os surdos conviviam com outros sujeitos como os alienados, os psicóticos, os lunáticos, os 
esquizofrênicos. Ou melhor, todos os indesejáveis deveriam estar alocados longe do centro 
comercial, distantes da elite da borracha e próximos do discurso de higienização da cidade 
que predominava na  bélle époque.

O Hospício de Alienados do Pará, situado na Avenida Almirante Barroso, sobreviveu 
por noventa e dois anos. Deixou de funcionar como hospital psiquiátrico em função da nova 
política de integração e da “desospitalização” dos ditos doentes mentais (RICCI; VALENTIM, 
2009). E por serem enquadrados como sujeitos “anormais”, os surdos precisavam de 
diagnóstico e tratamento. Em consequência disso, o sujeito surdo recebe “cuidados” em 
manicômios, asilos, onde passam a sofrer preconceito da sociedade.

A partir desse momento, o surdo torna-se um sujeito clínico e a surdez uma deficiência 
(THOMA, 2005). Os especialistas, médicos, pedagogos e fonoaudiólogos defenderam 
a tese de que a surdez poderia ser tratável a partir de tratamentos clínicos e métodos 
educacionais. Em se tratando de métodos educacionais, surge o discurso denominado de 
ensino emendativo. Este abre espaço para a criação de instituições especializadas para 
integrar, no sistema de ensino, os cegos, os surdos e pessoas que sofrem transtornos 
mentais na cidade de Belém. 

O ensino emendativo, na Amazônia paraense, teve como suporte humano 
professores formados em cursos de “especialização” no Rio de Janeiro (ALMEIDA; NETO 
2007, p. 211 e 213). Os cursos tinham como objetivo atender cegos, surdos e deficientes 
mentais:

 O Curso de Professores e Inspetores na Educação de cegos, realizado no Instituto 
Benjamin Constant; “orientação Psicopedagógica em Deficiência mental” realizado na 
sociedade Pestalozzi do Brasil, ambos no Estado da Guanabara (Rio de Janeiro) O governo 
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do Estado do Pará se responsabilizou em enviar três professoras para surdos e duas para o 
curso de cegos e uma para o de deficiente mental; Em março de 1959, foi enviado um grupo 
de quatro professoras para o Rio de Janeiro [...] Com o retorno de uma das professoras em 
Belém, iniciou-se o atendimento especializado de alunos surdos, resultante da iniciativa 
pessoal da professora, que associada à campanha para a educação de surdos – CESB - 
encaminhou um convênio entre a CESB e a SEDUC.

Deste modo, a Escola de Educação de Surdos-Mudos Professor Astério de Campos, 
em Belém, passou a funcionar, em 21 de outubro de 1960. A iniciativa de inaugurar a 
educação de surdos na região amazônica foi pioneira, tanto na formação de professoras 
nos cursos de especialização, quanto no empreendimento do governo de Juscelino 
Kubistschek. 

Mas, somente no ano de 1996, a educação especial recebe um documento oficial do 
Estado ditando o compromisso com esse grupo minoritário (PARÁ, 1996), “Uma proposta 
para Educação Especial no Estado do Pará” propõe ações educacionais direcionadas aos 
alunos surdos, por meio das Unidades especializadas. Esses espaços são pertencentes à 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC). A base construtora da proposta de educação 
inclusiva perpassa por caminhos, cujo lema é “reconhecer as diferenças e reduzir as 
desigualdades”, porém a proposta poderia ser mais ampla, segundo MAZZOTTA (2000, 
P.17), a fim de que houvesse integração do indivíduo, tendo a educação e o trabalho como 
eixos básicos da integração e a família como seu suporte.

Assim, a UEES professor Astério de Campos, referência na educação bilíngue no 
Estado do Pará, assume ressignificações em suas ações, a partir do ano de 1996, por 
conta dos avanços políticos que contemplam a educação especial no Brasil. No entanto, 
vale ressaltar que a Escola de Educação de surdos teve seu início em 21 de outubro de 
1960, na capital do Pará, sob a governança de Luís Geólas Moura Carvalho, por meio do 
decreto nº 3174. Antes, o atendimento aos alunos surdos era realizado na Escola Serra 
Freire, anexo ao Instituto de Educação do Pará, sob a direção da professora Cordélia 
Nunes Rayol.

O Instituto Nacional de Educação de Surdos-INES- teve fundamental importância na 
criação da escola de surdos em Belém. Esta instituição, o INES, promoveu uma campanha 
para a educação do Surdo brasileiro que resultou no decreto nº 42.728, de dezembro 
de 1957, conforme o artigo 2º “Caberá à campanha promover, por todos os meios a seu 
alcance, as medidas necessárias à educação e assistência no mais amplo sentido, aos 
deficientes da audição e da fala, em todo o território nacional”. Portanto, coube ao governo 
estadual implementar as diretrizes da educação especial e atender às necessidades desse 
grupo minoritário. 

Ao longo de sua existência, a escola de educação de surdos recebeu inúmeras 
denominações e se alocou em diversos espaços. Somente em 1965, recebeu os nomes 
Instituto Astério de Campos, Unidade Técnica Prof. Astério de Campos e, atualmente, 



 
Comunicação: Meios e Mídias no Contexto da Pós-Verdade Capítulo 16 182

Unidade Educacional de Ensino Especializado Prof. Astério de Campos. Esta unidade 
de ensino funcionava na residência do mordomo do governador, mas somente teve sede 
própria em 31 de janeiro de 1967, localizada na avenida Almirante Barroso, nº 2800, bairro 
do Marco. A escola recebeu o nome do ilustre jornalista Astério de Campos, nascido na 
Bahia, em 10 de agosto de 1893 e falecido em 07 de fevereiro de 1968, por seu engajamento 
político e educacional em favor de grupos minoritários. Além do seu empenho político, 
Astério de Campos participou da campanha para a educação do Surdo brasileiro e compôs, 
juntamente com a diretora do INES, o Hino ao Surdo brasileiro.

Foto 01: Instituto Prof. Astério de Campos.

 Fonte: acervo da UEESPAC

A Escola Astério de Campos, por meio de regimento, passa a funcionar como escola 
destinada aos surdos, subordinada à Secretaria de Educação e Cultura. Concomitante a 
esse momento, o Ministério da Educação e Cultura concede direito aos surdos, graças à 
campanha para educação do surdo brasileiro, legitimando o regimento interno que reza os 
princípios de:

a) recuperar e adaptar o surdo à sociedade, através de processos educativos;

b) prestar, na medida do possível, assistência educacional, social e 
profissional;

c) ministrar o ensino necessário e suficiente para que os alunos se integrem 
na sociedade, como indivíduos úteis. 

(REGIMENTO INTERNO, 1961, p. 01)
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FOTO 02: Alunos em sala de aula.

Fonte: Acervo da UEESPAC

Ainda na década de 60, a orientação metodológica seguia os preceitos do método 
denominado Oralismo, o qual se ocupava em capacitar os surdos à aquisição da língua 
oral, assim como prepará-lo para o mercado de trabalho. Esta proposta recebeu influência 
do contexto vigente sobre a educação de surdos, que adotava o Oralismo como método 
oficial de aprendizado do surdo (SOARES, 2005). A imagem acima registra alunos em sala 
de aula recebendo orientação para aquisição da linguagem oral.

Outro referencial em educação de surdos em Belém é o Instituto Felipe Smaldone, 
cuja ação é essencialmente filantrópica, católica, engajada na educação de crianças e 
adolescentes, de 0 a 18 anos. O espaço educacional abriga surdos de diversos bairros de 
Belém, dos distritos e dos municípios do Estado do Pará. O objetivo principal da escola 
é educar e habilitar esses indivíduos para atuarem na sociedade em que vivem como 
cidadãos competentes e responsáveis em construir uma sociedade menos desigual. O 
oralismo, corrente metodológica empregada na educação de surdos, ainda está presente 
em inúmeras escolas inclusivas paraense. Mas, vem perdendo espaço para o bilinguismo. 

O bilinguismo é uma abordagem educacional, cujo propósito é habilitar o sujeito 
surdo a utilizar-se de duas línguas: a Língua de Sinais, como língua materna; e, a Língua 
Portuguesa, como segunda língua. O bilinguismo para Sá (1999) é:

A abordagem educacional para surdos, estabelecendo que as crianças 
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devam ser ensinadas em duas línguas: a língua de sinais considerada como 
primeira e a língua portuguesa como segunda, a utilização do bilinguismo 
aumenta as capacidades cognitivas e linguísticas dos surdos, possibilitando 
melhores resultados educacionais que os conseguidos com a linguagem oral.

Muitas propostas, embora denominadas bilíngues, carregam as filosofias do oralismo 
e da comunicação total. O bilinguismo, segundo Fernandes (2003), só será considerado 
como tal, se no ambiente escolar, as línguas forem respeitadas em sua integridade. Ou seja, 
quando não houver interferência e uso de processos de comunicação como o bimodalismo 
e o português sinalizado.

Tais práticas ouvintistas devem se situar no passado, mas a dificuldade e a 
complexidade de assumir uma condição bilíngue e bicultural na educação de surdos reside 
no aceite da lógica ouvintista que guiam as práticas dos especialistas e professores de 
surdos. Lopes (2011) afirma que esta dificuldade está ancorada no olhar e:

[...] constituído historicamente, daquele que trabalha e nas condições de 
trabalho. Estamos atravessados por uma lógica ouvintista que vem guiando 
nossas práticas e encaminhando a militância que fazemos na área de 
educação de surdos para uma simples exaltação das diferenças daqueles 
que, quando estão na escola, não acreditamos que possam aprender como 
“os outros”. (LOPES, 2011, p.32)

Em se tratando da questão surda, viver em uma condição bilíngue significa viver, 
simultaneamente, uma condição bicultural. Ou seja, o surdo tanto convive com a comunidade 
ouvinte quanto com a comunidade surda. Esta condição permite que imprima “traços 
identitários distintos nos sujeitos surdos, pois esses partilham de elos que os posicionam 
de formas específicas” (LOPES, 2011, p. 66). Este posicionamento está, intrinsecamente, 
relacionado com o convívio surdo e com o convívio ouvinte. O surdo compartilha de uma 
zona de fronteira, ora como surdo, na comunidade surda; ora como não ouvinte, entre os 
ouvintes.
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FOTO 02: Alunos em sala de aula – Contexto Bilingue.

Para Lopes (2011), ser bilíngue é uma tarefa que exige muita energia dos sujeitos 
surdos. Porém, segundo a autora, ser bicultural é extremamente difícil em uma sociedade 
e em um tempo em que somos chamados a nos identificar dentro de alguns esquemas de 
identidade.

Delimitar uma proposta bilíngue de educação de surdos implica definir em quais 
línguas os sujeitos são capazes de se pronunciar e dos contextos que o fazem. Conforma 
Quadros:

[...] bilinguismo, então, entre tantas possíveis definições pode ser considerado: 
o uso que as pessoas fazem de diferentes línguas (duas ou mais) em diferentes 
contextos sociais. Aqui já temos uma relativização do “bi” em bilinguismo [...]. 
(QUADROS, 2005, p. 27)

A autora salienta que o termo bilinguismo ainda é o mais usado, embora o termo 
‘multilinguismo’ seja empregado para designar o domínio de mais de duas línguas.

Ao problematizar a necessidade de estabelecer um novo olhar sobre a educação 
bilíngue, Skliar (1999) enfatiza a importância de um olhar atento para alguns atravessamentos 
silenciados nesse território. Entre eles, esse autor comenta sobre:

[...] as obrigações do Estado para com a educação da comunidade surda, as 
políticas de significação dos ouvintes sobre os surdos, o amordaçamento da 
cultura surda, os mecanismos de controle através dos quais se obscureceram 
as diferenças, o processo pelo qual se constituem- ao mesmo tempo se 
negam- as múltiplas identidades surdas, a ouvintização do currículo escolar, 
a separação entre escola de surdos e comunidade surda, a burocratização 
da língua de sinais dentro do espaço escolar, a onipresença da língua 
oficial na sua modalidade oral e/ ou escrita, a necessidade de uma profunda 
reformulação nos projetos de formação de professores (surdos e ouvintes), 
etc. ((SKLIAR, 1999, p. 8)
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Tais aspectos, citados pelo autor, remete-nos aos princípios de normalidade e de 
anormalidade tão divulgados nas literaturas surdas e nos compêndios clínico-terapêuticos; 
subjaz, também, princípios culturais, político-econômico de inclusão e exclusão alimentados 
pelos discursos da (in) capacidade surda de produção e empregabilidade que circunscrevem 
os dias atuais. 

Lopes (2011) afirma que a educação bilíngue orienta-se a partir de dois eixos: 
em deles refere-se à uma condição bicultural vivenciada pelo surdo; outro eixo refere-se 
à condição bilíngue, entendida a partir do domínio surdo da Língua de Sinais - em sua 
modalidade visual e gestual- e do não domínio surdo de uma língua oral. Skliar, comentando 
sobre o bilinguismo, diz que não há como “descrever o bilinguismo como uma situação de 
harmonia e de intercâmbios culturais, mas como uma realidade conflitiva” (SKLIAR, 1999, 
p.9). Portanto, uma realidade que evidencia um duelo entre a identificação surda com seus 
pares e a não identificação surda com os ouvintes. O bilinguismo, sinônimo de luta e de 
resistência surda.

Embora o bilinguismo ofereça maiores possibilidades de inclusão do aluno surdo na 
escola e na sociedade, a realidade na cidade de Belém, na educação de surdos é marcada 
pelo oralismo e pela comunicação total, como prática e teoria-metodológica. A ausência 
de capacitação de profissionais na educação de surdos; a falta de investimento do poder 
público na formação do indivíduo surdo; a escassa valorização do bilinguismo como uma 
concepção importante no processo de alfabetização; a supervalorização do oralismo como 
metodologia de alfabetização; a falta de sequência no currículo da alfabetização dos surdos 
são fatores que impossibilitam a construção da identidade surda. O que o surdo paraense 
consegue enxergar é uma identidade flutuante, na qual ele não consegue diagnosticar a 
sua diferença e a Língua de Sinais como instrumento formador de cultura e identidade 
própria.

3 |  CONCLUSÃO
Apresentou-se a construção e a desconstrução que move as ações governamentais, 

assim como a negligência do poder público em relação às políticas educacionais ligadas 
à surdez. Embora, nos dias atuais, os discursos e as políticas defendem uma sociedade 
inclusiva, o sujeito surdo somente se beneficia de seus direitos de cidadão por meio das 
políticas da deficiência. A máscara da benevolência esconde uma comunidade surda 
amordaçada.

Este artigo desafia o leitor a refletir sobre a condição deste sujeito e as práticas 
pedagógicas a ele impostas. Além disso, aponta caminhos para que a sociedade e o 
poder público se mobilizem para tratar este ser surdo como alguém que merece respeito, 
dignidade e atenção devida.

O propósito deste artigo é apresentar a possibilidade de uma educação redentora, 
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que valorize a Língua de Sinais pertencente majoritariamente ao surdo, cuja habilidade 
reside em falar com as mãos e ouvir com os olhos (CARDOSO, 2014). O presente artigo 
não pretende esgotar a possibilidade de debates e discussões sobre a educação de surdos 
numa perspectiva bilíngue. A educação do surdo deve produzir identidade, valorização da 
cultura surda e respeito à Língua de Sinais. Tais acontecimentos devem ser encarados 
como uma possível conquista à comunidade surda.
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